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BIOGRAFIA
Epaminondas Gomes de Oliveira 

nasceu em 16 de novembro de 1902, em Pastos 
Bons, no sul do estado do Maranhão, próxi-
mo à divisa com o estado do Piauí. Exerceu 
a pro�ssão de sapateiro e artesão em couro, 
mas destacou-se também como autodidata e 
professor comunitário, tornando-se prefeito do 
município e liderança política na região.

Mais tarde, radicou-se no município 
de Porto Franco (MA), na divisa com o atual 
Tocantins, onde constituiu família e passou a 
defender melhorias em serviços públicos mu-
nicipais, cobrando formalmente de autorida-
des federais o recebimento de equipamentos 
de saúde e de materiais escolares adequados. 
Epaminondas Gomes de Oliveira foi casado 
com Avelina da Cunha Rocha com quem teve 3 
�lhos e 3 �lhas: Antonieta, Beatriz, Cromwell, 
Djanira, Epaminondas e Francisco.

Aproximou-se do Partido Comunista 
Brasileiro (PCB) e, posteriormente, do Partido 
Revolucionário dos Trabalhadores (PRT), uma 
dissidência da Ação Popular (AP) que teve entre 
seus principais líderes o padre Alípio de Freitas, 
o presidente da União Nacional dos Estudantes 
(UNE) Vinicius Caldeira Brandt e o líder cam-
ponês José Porfírio, eleito deputado estadual por 
Goiás no período anterior ao golpe de 1964. 

Na condição de liderança comu-
nitária e militante do PRT, Epaminondas 
Gomes de Oliveira tornou-se alvo da Operação 

Mesopotâmia, uma operação militar secreta 
realizada em agosto de 1971 pelo Comando 
Militar do Planalto. 

Preso em 7 de agosto de 1971, no ga-
rimpo de Ipixuna (PA), e levado para Marabá 
(PA), por militares do Destacamento Terra II da 
Operação Mesopotâmia (2 majores; 8 sargen-
tos; 1 cabo), Epaminondas Gomes de Oliveira 
foi conduzido para a cidade de Jacundá (PA) e, 
dali, para Imperatriz (MA). A prisão do líder 
camponês também atingiu sua família, que so-
freu torturas psicológicas e teve sua residência 
vigiada por agentes da repressão, conforme re-
latado em testemunhos à Comissão Nacional 
da Verdade (CNV). Depois da prisão, a família 
não teve mais contato com o camponês.

Epaminondas Gomes de Oliveira se-
guiu em avião da Força Aérea Brasileira (FAB) 
até Brasília, onde, após torturas sofridas no 
Pelotão de Investigações Criminais (PIC), 
faleceu aos 68 anos sob a custódia do Estado 
no Hospital de Guarnição do Exército, em 20 
de agosto de 1971. Seus restos mortais nun-
ca foram entregues à família e o regime mi-
litar indicou uma sepultura equivocada onde 
Epaminondas estaria enterrado.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO 
ATÉ A INSTITUIÇÃO DA CNV

Epaminondas Gomes de Oliveira 
foi reconhecido como morto político pela 
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Comissão Especial sobre Mortos e Desparecidos 
Políticos, sendo o processo deferido em 17 de 
outubro de 1996 por unanimidade. O seu nome 
também consta no Dossiê ditadura: mortos e 
desaparecidos políticos no Brasil (1964-1985), 
organizado pela Comissão de Familiares de 
Mortos e Desaparecidos Políticos.

CIRCUNSTÂNCIAS DE 
DESAPARECIMENTO E MORTE

Epaminondas Gomes de Oliveira 
faleceu no Hospital da Guarnição do 
Exército, em Brasília (DF), após torturas so-
fridas. À época, a versão o�cial divulgada foi 
a de morte decorrente de choque em razão de 
anemia e desnutrição. 

A partir dos acervos disponíveis à 
CNV, uma das linhas de pesquisa desenvol-
vidas consistiu na busca por documentos de 
operações militares. 

Dessa forma, utilizando-se como 
palavra-chave para busca nos acervos a ex-
pressão “operação” ou utilizando-se como 
palavra-chave o nome de uma operação de-
terminada chegou-se, dentre outros docu-
mentos, a um conjunto de documentos da 
Operação Mesopotâmia. Entre tais docu-
mentos, foram localizados alguns especí�cos 
de Epaminondas Gomes de Oliveira. Nessa 
documentação estava a Informação no 834, de 
5 de setembro de 1971, do Serviço Nacional 
de Informações (SNI):

2. […] em virtude de seu caso ser consi-
derado grave, encaminhado posterior-
mente ao Hospital Distrital de Brasília, 
de onde veio a falecer no dia 20 Ago 
71, conforme consta da “Declaração de 
Óbito” (uremia-insu�ciência renal).

3. O elemento em pauta encontra-se 
sepultado na Quadra 504, lote 125, do 
Cemitério da Asa Sul de Brasília.

4. Conforme dados obtidos do Serviço 
Funerário de Brasília “nenhuma sepul-
tura poderá ser reaberta e nenhuma 
exumação poderá ser feita antes de de-

corridos os prazos de cinco anos para 
adultos e três anos para infantes” (De-
creto nº 263, de 02 Dez 63).1

A informação do SNI apresen-
tou o suposto local de sepultamento de 
Epaminondas, em um cemitério em Brasília, 
atualmente denominado Campo da Esperança. 
Diante da possibilidade de localizar a sepul-
tura, a Comissão Nacional da Verdade veri�-
cou in loco, no referido cemitério, que o local 
indicado no documento correspondia a uma 
área antiga com lápides sem identi�cação ou 
numeração visível.

Foram solicitados formalmen-
te à administração do cemitério Campo da 
Esperança em Brasília os livros de registro dos 
sepultamentos do ano de 1971. Veri�cou-se, 
em um verso de página, um carimbo atestan-
do o sepultamento de Epaminondas Gomes 
de Oliveira em jazigo próximo ao indicado no 
documento o�cial do SNI.

A diferença de localização da sepul-
tura – entre o disposto no documento o�cial 
e o disposto nos livros de registro do cemité-
rio –, um ardil para di�cultar a localização 
de Epaminondas, não foi su�ciente, contudo, 
para impedir a correta e segura localização 
dos restos mortais de Epaminondas Gomes de 
Oliveira. Documento do Arquivo Nacional,2 
em análise com os livros de registro do cemité-
rio Campo da Esperança, permitiu a descober-
ta do número correto da sepultura.

A Informação no 834, do SNI, peça-
chave para a pesquisa realizada, também reve-
lou outros elementos investigados pela CNV. 

Em primeiro lugar, a suposta causa 
mortis de Epaminondas Gomes de Oliveira, 
que, conforme o atestado de óbito, seria “ure-
mia-insu�ciência renal”. 

Nesse sentido, a Comissão Nacional 
da Verdade apurou, a partir de testemunhos de 
outros presos na mesma unidade – o Pelotão 
de Investigações Criminais do Exército (PIC), 
em Brasília –, a prática recorrente de tortura 
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por espancamentos e choques elétricos naque-
le estabelecimento, inclusive da tortura sofrida 
pelo próprio Epaminondas, desde sua prisão 
no Pará, duas semanas antes de sua morte. 

Não é aceitável, portanto, encon-
trando-se preso e sob torturas, a tese de morte 
como decorrente de anemia e/ou insu�ciência 
renal – conforme apresentado nos documen-
tos o�ciais localizados, que desconsideram e 
omitem as condições em que se encontrava 
Epaminondas e que dão a entender que tra-
tou-se de morte decorrente de causas naturais. 

A morte decorrente de tortura e os 
eventuais traços de suas consequências nos res-
tos mortais de Epaminondas também foram 
objeto de investigação pela Comissão, a partir 
da exumação realizada no cemitério. 

A suspeita acerca de possíveis traços 
de violência no cadáver foi reforçada pelo con-
tido no documento do SNI que, ao invocar o 
decreto no 263, de 2 de dezembro de 1963, in-
dicou expressamente: “nenhuma sepultura po-
derá ser reaberta e nenhuma exumação poderá 
ser feita antes de decorridos os prazos de cinco 
anos para adultos e três para infantes”. Deu 
a entender, com isso, para além de zelar pela 
observância de normas sanitárias e funerárias, 
que poderia tratar-se de meio para impedir o 
contato com o cadáver. 

Dentre os documentos con�denciais 
sobre Epaminondas Gomes de Oliveira, loca-
lizou-se também um documento no Arquivo 
Nacional que contém declaração de óbito que 
indica seu falecimento em um hospital militar, 
o Hospital da Guarnição de Brasília.3

A �lha de Epaminondas Gomes de 
Oliveira, Beatriz de Oliveira, fez um pedido 
formal ao então presidente, general Emílio 
Garrastazu Médici, em 16 de setembro de 
1971, solicitando a remoção do corpo do pai 
para a cidade de Porto Franco (MA). O pe-
dido endereçado ao Gabinete da Presidência 
da República tramitou para o general João 
Baptista de Oliveira Figueiredo, então chefe 
do Gabinete Militar. O pedido de informações 

feito por Beatriz de Oliveira teve despacho as-
sinado pelo coronel chefe do Gabinete do SNI, 
Jayme Miranda Mariath.4

Após a morte de Epaminondas 
Gomes de Oliveira, uma sindicância foi aberta:

Na sindicância, os seguintes militares 
foram ouvidos:

- Major Volney Pedreira Holanda;

- Cabo José Narazeno Rodrigues;

- 3o Sargento Eduardo Ribeiro de Souza;

- 2o Tenente Leônidas de Abreu e 

- Capitão Médico Dr. Ancelmo 
Schwingel, que mais diretamente tive-
ram contato com o Sr. Epaminondas 
Gomes de Oliveira, efetuaram sua pri-
são no dia 7 de agosto de 71, em Mara-
bá (PA), conduziram-no em avião para 
Brasília (DF), receberam-no e o man-
tiveram preso no Pelotão de Investiga-
ções Criminal (PIC).5

A partir dos documentos localizados 
e do andamento das investigações, a CNV, 
com a autorização da família e a colaboração 
de peritos criminais da Polícia Federal e de pe-
ritos médico-legistas do Instituto de Medicina 
Legal da Polícia Civil do Distrito Federal, deu 
início, em 24 de setembro de 2013, à exumação 
dos restos mortais que se supunham perten-
centes ao ex-prefeito de Pastos Bons (MA). 

O trabalho de exumação foi �naliza-
do às 19h do mesmo dia e, em seguida, a partir 
de amostras colhidas de familiares, os restos 
mortais passaram a ser submetidos a exames 
de antropologia forense e de DNA. 

O processo de exumação foi acom-
panhado pelos dois netos da vítima que doa-
ram material de amostra para exames de DNA, 
Epaminondas de Oliveira Neto e Cromwell de 
Oliveira Filho. 

Epaminondas de Oliveira Neto 
apresentou à CNV o original do certi�cado de 
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reservista de seu avô, emitido em 1946, com 
fotogra�a, altura e outros dados antropomé-
tricos importantes para os trabalhos de antro-
pologia forense. 

No dia 21 de outubro de 2013, po-
liciais federais em Imperatriz (MA) foram até 
Porto Franco (MA) e colheram material bio-
lógico para exame de DNA de Epaminondas 
Rocha de Oliveira e Beatriz de Oliveira Rocha, 
�lhos de Epaminondas. 

Nesse período, foram colhidos 34 de-
poimentos de vítimas e de familiares de vítimas da 
Operação Mesopotâmia, visando obter mais in-
formações sobre a prisão e morte de Epaminondas 
Gomes de Oliveira, bem como de outras graves 
violações de direitos humanos perpetradas a par-
tir do desencadeamento da operação.

Com o intuito de subsidiar os tra-
balhos periciais de identi�cação, a CNV di-
ligenciou junto aos dois hospitais em que 
Epaminondas Gomes de Oliveira teria perma-
necido internado antes de falecer.

Os dois estabelecimentos, o Hospital 
de Base de Brasília e o Hospital da Guarnição 
de Brasília, informaram não dispor de registros 
sobre o paciente.

Necessário registrar, contudo, que 
o Hospital da Guarnição de Brasília, atual-
mente chamado de Hospital Militar de Área 
de Brasília, invocou a necessidade de cumpri-
mento de orientação normativa constante na 
Mensagem no F-010-2010 do Comando do 
Exército, que determinou que todos os pe-
didos ou requisições de documentos sobre o 
período de 1964 a 1985 fossem respondidos 
exclusivamente por intermédio do Gabinete do 
Comandante do Exército. 

Dessa forma, após a equipe da CNV 
ser atendida no balcão do hospital e receber 
a informação da possibilidade de localização 
do prontuário de Epaminondas, desde que fei-
ta uma busca minuciosa, inclusive em caixas 
arquivadas, adveio resposta do comando do 
Exército informando “que não foram encon-
trados arquivos relativos ao paciente”.

A prisão de Epaminondas Gomes de 
Oliveira, como já indicado, se inseriu no con-
texto da Operação Mesopotâmia, que prendeu 
lideranças políticas da região fronteiriça entre 
Maranhão, Pará e Goiás (atual Tocantins). 

A Operação, conduzida pela 3ª 
Brigada de Infantaria CMP/11ª RM, realizou 
um total de 32 prisões sem a observância das 
formalidades legais exigíveis.6

De acordo com o relatório da operação, 
classi�cado como secreto e intitulado Relatório da 
Operação Mesopotâmia, a ação passou a servir de 
modelo para novas incursões militares na região. 
A investigação realizada pela CNV constatou a 
participação de 36 militares, incluindo 9 o�ciais, 
sob o comando de o�cial general.

A Operação Mesopotâmia realizou 
deslocamentos planejados, com equipes de mi-
litares de�nidas conforme os grupos de oposi-
tores políticos a serem presos. Foram efetuados 
deslocamentos via terrestre e via aérea para as 
cidades de Tocantinópolis (GO) (atual TO), em 
2 de agosto de 1971; Imperatriz (MA), em 4 e 5 
de agosto de 1971, e regresso aéreo conduzindo 
10 presos, em 7 de agosto de 1971. Houve ainda 
destacamentos por via terrestre em 10 e 11 de 
agosto de 1971, novamente conduzindo outros 
três presos. Em 12 de agosto de 1971, ocorreu 
regresso aéreo a Brasília transportando um to-
tal de 13 presos; dentre eles, comprovadamente, 
Epaminondas Gomes de Oliveira.

Dentre outros trechos de interesse 
no relatório, destaca-se a avaliação acerca da 
importância do apoio da Força Aérea Brasileira 
(FAB) e da denominada Operação Presença, 
uma exibição pública e ostensiva a ser feita ao 
�nal da ação militar.7

A CNV apurou, a partir de testemu-
nhos diretos, que a demonstração-tipo em Porto 
Franco (MA) consistiu na exibição dos presos 
em caminhão aberto, acorrentados ou amarra-
dos com cordas, de forma humilhante, alguns 
deles após terem sofrido espancamentos.

O documento mais completo sobre a 
referida operação é um relatório de 32 páginas 
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que apresenta: �nalidade; ações; estratégias; de-
poimentos colhidos; prisões efetuadas e o contin-
gente de o�ciais participantes.8 Assinado pelo ge-
neral de Brigada Antônio Bandeira, que em 1972 
viria a ser responsável por novas ações militares 
na região do Araguaia, o relatório destaca que a 
Operação Mesopotâmia atingiu os objetivos de: 

(1) desarticular a movimentação políti-
ca de esquerda na área; 

(2) identi�car e prender pessoas con-
sideradas subversivas pelo regime [...]; 

(3) servir de modelo para outras operações.

Outro documento de interesse revela 
que a Operação Mesopotâmia, para além de di-
fundida ao alto-comando militar, também foi le-
vada ao conhecimento de outras autoridades. É o 
que indica o documento do Serviço Nacional de 
Informações, que determina o encaminhamento 
do relatório com os resultados da Operação ao 
governador do estado do Maranhão e ao minis-
tro do Interior, em 19 de setembro de 1971.9

No mês seguinte à exumação de 
Epaminondas Gomes de Oliveira, entre 21 e 
23 de outubro de 2013, assessores da CNV, 
acompanhados do médico-legista e antropó-
logo forense do Instituto de Medicina Legal 
da Polícia Civil do Distrito Federal, Aluísio 
Trindade Filho, viajaram a Imperatriz (MA), 
Porto Franco (MA) e Tocantinópolis (TO) 
para o prosseguimento das investigações. 

Nesse período, foram colhidos 34 
depoimentos de vítimas e de familiares de víti-
mas da Operação Mesopotâmia com o intuito 
de apurar graves violações de direitos humanos 
cometidas com o desencadeamento da operação 
militar, bem como de colher informações espe-
cí�cas sobre a prisão, tortura, morte e ocultação 
do cadáver de Epaminondas Gomes de Oliveira. 

As vítimas diretas ouvidas foram unâ-
nimes em a�rmar que foram presas de forma ar-
bitrária, sem a apresentação de mandado judicial 
ou ordem de prisão; sem a apresentação de moti-

vo da prisão ou nota de culpa; sem a autorização 
de qualquer contato com a família ou advogado. 

De modo geral, as prisões ocorre-
ram sob espancamentos e ameaças – inclusive 
ameaças de morte – na presença de crianças, 
adolescentes, mulheres grávidas e idosos, e 
culminaram com a exibição pública dos pre-
sos, acorrentados de modo humilhante em ca-
minhão do Exército, muitos deles ainda sem 
compreender a razão da prisão, uma vez que 
eram meros simpatizantes ou frequentadores 
de reuniões políticas na região. 

Os depoimentos prestados à equi-
pe da CNV em Porto Franco (MA) e em 
Tocantinópolis (TO) dão conta das torturas 
sofridas, inclusive das sofridas especi�camente 
por Epaminondas: 

Ficamos lá, [...] passamos o dia, quando 
foi à noite, na segunda noite, eles che-
garam com o senhor Epaminondas lá, 
algemado. “Você conhece este homem 
ai?” É claro que conhecia, eu morava 
vizinho do Epaminondas, na casa dele, 
ainda passo ali onde é a casa da mãe 
dele. Era emendada com a do Epami-
nondas, era vizinho nosso. Inclusive, 
gente muita boa. Pessoa importante 
o Epaminondas. “Eu conheço, é meu 
vizinho.” Também foi a pergunta que 
me �zeram. Pegaram ele e levaram lá 
para a Santa Casa, aquela lá no acam-
pamento da Rodovale [depois DNER], 
levaram ele pra lá, lá judiaram dele [...] 
deram choque no ouvido dele e ele gri-
tava. Torturado algemado e com o apa-
relho. Eu não recordo se era para cima 
algemado ou se era para trás, eu não 
recordo. Ele em uma cadeira, ele com 
um aparelho magnético com um negó-
cio em um ouvido e no outro. Ele dava 
gritos horríveis, gritando, dando cho-
ques no ouvido dele batendo nele com 
a palmatória. Isso eu vi. Eu vi lá em 
Imperatriz. [...] Eu os vi fazendo isso. 
Quando foi no outro dia, eles embarca-
ram ele num transporte lá, que eu não 
sei que transporte era, e levaram para o 
aeroporto e de lá foram embora. [...] E 
até hoje eu não sei porque é que eu fui 
preso. Eu nunca �z parte disso, eu fui 
só amigo do senhor Epaminondas.10
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Na época da morte de Epami-
-nondas, o reservista do Exército Anísio 
Coutinho Aguiar, que serviu entre 1971 
e 1988, estava lotado em Brasília. Ele viu 
Epaminondas em Brasília após sua prisão e 
pouco antes de sua morte: 

Conheci o Epaminondas desde 1965, 
quando eu estudava em Porto Franco. 
Eu ia muito a casa dele para ele me dar 
orientações na matéria de português. 
[…] Eu fui a Brasília, soube que ele 
estava preso lá e pedi para ir lá. Falei 
com o chefe da 2ª Seção para ir até lá. 
O Epaminondas estava muito debilita-
do, doente e muito abatido. Conversei 
rapidamente com ele. Ele estava muito 
estranho também.11

Em 29 de agosto de 2014, a CNV 
realizou audiência pública em Brasília para di-
vulgar o resultado da análise pericial realizada 
pelo Instituto de Medicina Legal da Polícia 
Civil do Distrito Federal, que con�rmou a iden-
ti�cação dos restos mortais de Epaminondas 
Gomes de Oliveira. Após a audiência, os restos 
mortais de Epaminondas Gomes de Oliveira 
foram trasladados para Porto Franco (MA) 
onde, em 31 de agosto de 2014, uma nova au-
diência pública sobre o caso foi realizada. Em 
ambas as audiências, foram apresentados o re-
sultado da investigação e o laudo. 

O laudo, assinado pelos médicos-
-legistas Aluísio Trindade Filho e Malthus 
Fonseca Galvão, e pela odonto-legista Heloísa 
Maria da Costa, de fevereiro de 2014, conclui 
que os exames periciais antropológicos, docu-
mentais e testemunhais colhidos apontam “que 
o esqueleto humano exumado em 24 de setem-
bro de 2013, da sepultura 135, da quadra 504 e 
do setor A do Cemitério Campo da Esperança, 
representa os restos mortais de Epaminondas 
Gomes de Oliveira”.

O laudo detalha os cinco princi-
pais pontos que permitiram aos legistas do 
IML concluírem que os restos mortais são 
de Epaminondas:

- Per�l biológico: o per�l biológico ob-
tido do esqueleto estudado, composto 
pelos parâmetros sexo, idade, altura e 
ancestralidade geográ�ca demonstrou 
compatibilidade plena com os dados 
disponíveis sobre Epaminondas. Os 
exames apontaram que o esqueleto é 
de um homem mestiço, medindo entre 
1m65,5 e 1m72,5 e de idade superior 
a 60 anos. O certi�cado de reservista 
de Epaminondas, emitido em 1935, 
obtido pela família e entregue à CNV 
aponta que Epaminondas tinha 1m72 
e era de “cor morena”;

- sobreposição crânio fotográ�ca: os 
peritos do IML de Brasília reconsti-
tuíram boa parte do crânio do esque-
leto exumado e compararam imagens 
do crânio com a fotogra�a frontal de 
Epaminondas, já idoso, entregue pela 
família à CNV, e uma reprodução de 
fotogra�a de per�l esquerdo de Epa-
minondas, já preso pelo Exército, ob-
tida pela CNV. As imagens foram de-
cisivas para que o estudo comparativo 
demonstrasse “compatibilidade plena 
com o contorno do crânio observado 
nas fotogra�as de Epaminondas”;

- restauração dentária: na exumação 
de Epaminondas foram encontrados 
alguns dos dentes da vítima, entre eles 
o primeiro molar superior direito que 
apresentou compatibilidade com as in-
formações prestadas por Inês da Costa 
Oliveira, nora de Epaminondas, durante 
série de depoimentos colhidos pela CNV 
e pelo médico-legista Aluísio Trindade 
em diligência realizada na cidade de 
Porto Franco (MA), em 21 de outubro 
de 2013. Ela a�rmou que Epaminondas 
“tinha um dente prateado atrás da presa 
(canino)”. Além disso, o ex-dentista prá-
tico Colemar Rodrigues do Egito, irmão 
de Rui Rodrigues do Egito, que atendia 
Epaminondas, con�rmou que o mate-
rial usado na prótese já era disponível 
nos anos 60 no Maranhão;

- �tas no corpo: na exumação foram 
encontradas �tas compatíveis com es-
paradrapo envolvendo os tornozelos e 
os punhos de Epaminondas, além de 
uma terceira �ta, sobre o peito. As �tas 
con�rmam que os restos mortais exu-
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mados são de uma pessoa que morreu 
em hospital e cujo corpo não pôde ser 
preparado pela família, uma vez que 
não foram encontrados vestígios de 
que o corpo tenha sido vestido para o 
enterro. O tronco estava vestido por 
uma camisa de cor amarela;

- aspecto do esqueleto: os ossos que-
bradiços e entremeados por raízes de-
monstram que o enterro é muito an-
tigo, sendo compatível com a data da 
morte de Epaminondas, ocorrida em 
20 de agosto de 1971.

Segundo o laudo, a qualidade do 
material ósseo, sepultado há mais de 40 anos, 
não permitiu a extração de DNA em quanti-
dade su�ciente para que amostras pudessem 
ser comparadas com o DNA extraído de �lhos 
e netos de Epaminondas, trabalho feito pelo 
Departamento de Polícia Federal. A ausência 
de material apto a exame de DNA, entretanto, 
não impediu a identi�cação da vítima pelos 
dados antropológicos. 

Os restos mortais de Epaminondas 
não apresentavam lesões típicas de tiro ou 
trauma, o que não permitiu aos peritos rati-
�car, desmentir ou acrescentar elementos à 
causa mortis atestada pelo médico do Exército 
Ancelmo Schwingel: coma anêmico, choque, 
desnutrição e anemia.

Após o término da audiência em 
Porto Franco (MA), com um público de 
aproximadamente 300 pessoas, a urna fune-
rária com os restos mortais de Epaminondas 
Gomes de Oliveira foi trazida por seus netos 
perante o público para receber unção religiosa. 
Em seguida, realizou-se cortejo até o cemitério 

Jardim da Saudade. Sob canções populares e 
religiosas entoadas, ocorreu o sepultamento de 
Epaminondas Gomes de Oliveira, em jazigo 
familiar, ao lado de sua esposa.

LOCAL DE DESAPARECIMENTO  
E MORTE

O falecimento de Epaminondas 
Gomes de Oliveira ocorreu no Hospital de 
Guarnição do Exército, em Brasília, DF. Ele 
foi sepultado clandestinamente na sepultu-
ra 135, da quadra 504, setor A do cemitério 
Campo da Esperança, em Brasília, DF.

IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIA
1. CADEIA DE COMANDO DO(S) ÓRGÃO(S) 
ENVOLVIDO(S) NO DESAPARECIMENTO  
E NA MORTE

1.1. COMANDO MILITAR DO PLANALTO 
Presidente da República: general  
de Exército Emílio Garrastazu Médici
Ministro do Exército: general  
de Exército Orlando Geisel
Comandante Militar do Planalto: ge-
neral de Divisão Dióscoro Gonçalves Vale
Comandante da 3ª Brigada de 
Infantaria: general de Brigada Antônio 
Bandeira

1.2. CENTRO DE INFORMAÇÕES DO EXÉRCITO 
(CIE)

Presidente da República: general  
de Exército Emílio Garrastazu Médici
Ministro do Exército: general  
de Exército Orlando Geisel
Chefe do CIE: general de Brigada 
Milton Tavares de Souza
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FONTES PRINCIPAIS DE INVESTIGAÇÃO
1. DOCUMENTOS QUE ELUCIDAM CIRCUNSTÂNCIAS DO DESAPARECIMENTO E DA MORTE

IDENTIFICAÇÃO DA  
FONTE DOCUMENTAL 

TÍTULO E DATA  
DO DOCUMENTO

ÓRGÃO PRODUTOR  
DO DOCUMENTO

INFORMAÇÕES  
RELEVANTES 

Arquivo Nacional, SNI: 
AC_ACE_37923_71.

Relatório da Operação 
Mesopotâmia, 
27/8/1971.

CIE. Relatório sobre a Operação 
Mesopotâmia.

Arquivo Nacional, SNI: 
AC_ACE_ 38769_71.

Epaminondas Gomes 
de Oliveira, 7/9/1971.

GAB/SNI. Informações sobre Epaminondas 
Gomes de Oliveira.

Livro de registros dos 
sepultamentos do ano de 
1971 realizados no cemitério 
Campo da Esperança.

Livro de registros de 
sepultamentos, 1971.

Administração do 
cemitério Campo 
da Esperança.

Carimbo, em verso de página, atestando 
o sepultamento de Epaminondas Gomes 
de Oliveira em jazigo próximo ao 
indicado no documento o�cial do SNI.

2. TESTEMUNHOS À CNV E ÀS COMISSÕES ESTADUAIS, MUNICIPAIS E SETORIAIS

IDENTIFICAÇÃO DA TESTEMUNHA FONTE INFORMAÇÕES RELEVANTES 

Colemar Rodrigues do Egito 
(auxiliar de dentista à época).

Arquivo CNV, 00092.002245/2013-
12. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 21/10/2013.

Reconheceu que o material utilizado na 
restauração de um molar encontrado na 
sepultura de Epaminondas Gomes de Oliveira 
no cemitério Campo da Esperança, em Brasília. 

Epaminondas Rocha de 
Oliveira (neto da vítima).

Arquivo CNV, 00092.002245/2013-
12. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 21/10/2013.

Documentos e memória.

Beatriz de Oliveira Rocha 
(�lha da vítima).

Arquivo CNV, 00092.002244/2013-
78. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 21/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Joana Pereira da Rocha 
(nora da vítima).

Arquivo CNV, 00092.002244/2013-
78. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 21/10/2013.

Prisão e tortura.

Mecias Gomes Chaves 
(militante e amigo da vítima).

Arquivo CNV, 00092.002248/2013-
56. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Inês da Costa Oliveira 
(nora da vítima).

Arquivo CNV, 00092.002244/2013-
78. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 21/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Epaminondas Rocha de 
Oliveira (�lho da vítima).

Arquivo CNV, 00092.002244/2013-
78. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 21/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Nora Ney Costa de Oliveira 
(neta da vítima).

Arquivo CNV, 00092.002244/2013-
78. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 21/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Manoel Benício da Costa 
(neto da vítima).

Arquivo CNV, 00092.002244/2013-
78. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 21/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.
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IDENTIFICAÇÃO DA TESTEMUNHA FONTE INFORMAÇÕES RELEVANTES 

Laura (�lha de José da 
Marcelina, vítima da 
Operação Mesopotâmia).

Arquivo CNV, 00092.002245/2013-
12. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 21/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Abelardo Barbosa de 
Oliveira (sobrevivente da 
Operação Mesopotâmia).

Arquivo CNV, 00092.002212/2013-
72. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Rute de Araújo Milhomem 
(familiar de Pedro Araújo, preso 
na Operação Mesopotâmia).

Arquivo CNV, 00092.002248/2013-
56. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Elzir de Araújo Milhomem 
(familiar de Pedro Araújo, preso 
na Operação Mesopotâmia).

Arquivo CNV, 00092.002248/2013-
56. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Alex Sandra de Araújo Milhomem 
(familiar de Pedro Araújo, preso 
na Operação Mesopotâmia).

Arquivo CNV, 00092.002248/2013-
56. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Antônio Araújo (familiar 
de Pedro Araújo, preso na 
Operação Mesopotâmia).

Arquivo CNV, 00092.002248/2013-
56. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Paulo de Tarso Oliveira Brito. Arquivo CNV, 00092.002248/2013-
56. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Maria de Jesus de Souza Santos 
(�lha de Antônio Paulino, vítima 
da Operação Mesopotâmia).

Arquivo CNV, 00092.002248/2013-
56.Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Leila Maria Oliveira Brito. Arquivo CNV, 00092.002248/2013-
56.Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Maria de Jesus de Sousa Santos. Arquivo CNV, 00092.002251/2013-
70. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Isabel Lima Pereira. Arquivo CNV, 00092.001640/2014-
69. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Maria Pereira Barros. Arquivo CNV, 00092.001640/2014-
69. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Odete Pereira Martins. Arquivo CNV, 00092.001640/2014-
69. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.
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IDENTIFICAÇÃO DA TESTEMUNHA FONTE INFORMAÇÕES RELEVANTES 

João Carlos Lima Pereira. Arquivo CNV, 00092.001640/2014-
69. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Diclani Suissa Martins de Brito 
(�lha de Geraldo Magela Brito, 
inventor piauiense que integrava 
o grupo e foi avisado pela família 
que as prisões ocorreriam).

Arquivo CNV, 00092.002230/2013-
54. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Prisões ilegais e tortura

José Barbosa dos Santos. Arquivo CNV, 00092.002248/2013-
56. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Prisões ilegais e tortura

Anderson Fernandes Rocha (preso 
na Operação Mesopotâmia).

Arquivo CNV, 00092.001643/2014-
01. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Tocantinópolis (TO), 23/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Dejacir Maranhão Silva (prestou 
apoio à Guerrilha do Araguaia 
e testemunhou o assassinato 
de uma guerrilheira).

Arquivo CNV, 00092.001643/2014-
01. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Tocantinópolis (TO), 23/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Júpiter Farias Milhomem (�lho 
de Pedro Morais, que integrava 
o grupo de Epaminondas).

Arquivo CNV, 00092.001643/2014-
01. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Tocantinópolis (TO), 23/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Adarlene Maria Guimarães Chaves 
(neta de Raimundo Rodrigues 
Guimarães, também preso na 
Operação Mesopotâmia).

Arquivo CNV, 00092.001643/2014-
01. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Tocantinópolis (TO), 23/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Adriana Saraiva Guimarães 
(sobrinha neta de Antônio 
Aviador e sobrinha de Lino, um 
dos sobreviventes ainda vivos 
da Operação Mesopotâmia).

Arquivo CNV, 00092.001643/2014-
01. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Tocantinópolis (TO), 23/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Alberto Azevedo Gomes 
(�lho de Alziro Gomes).

Arquivo CNV, 00092.001648/2014-
25. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Tocantinópolis (TO), 23/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Raimundo Simão Gomes 
(�lho de Alziro Gomes).

Arquivo CNV, 00092.001648/2014-
25. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Tocantinópolis (TO), 23/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Maria Mota de Aguiar (amiga de 
Epaminondas Gomes de Oliveira).

Arquivo CNV, 00092.001358/2014-
81. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Imperatriz (MA), 23/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Valfredo Carvalho de Aguiar 
(amigo de Epaminondas 
Gomes de Oliveira).

Arquivo CNV, 0092.001358/2014-
81. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Imperatriz (MA), 23/10/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Agostinho Jardim da Silva 
(�lho de José da Marcelina, 
preso junto com Epaminondas 
Gomes de Oliveira).

Arquivo CNV, 00092.001659/2014-
13. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Brasília (DF), 25/9/2013.

Prisões ilegais e tortura.
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IDENTIFICAÇÃO DA TESTEMUNHA FONTE INFORMAÇÕES RELEVANTES 

Delzi Jardim da Silva (viúva 
de José da Marcelina, preso 
junto com Epaminondas 
Gomes de Oliveira).

Arquivo CNV, 00092.001659/2014-
13. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Brasília (DF), 25/9/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Joana da Silva Santos (�lha de José 
da Marcelina, preso junto com 
Epaminondas Gomes de Oliveira).

Arquivo CNV, 00092.001659/2014-
13. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Brasília (DF), 25/9/2013.

Prisões ilegais e tortura.

Zulmira Pereira da Silva (�lha 
de José da Marcelina, preso 
junto com Epaminondas 
Gomes de Oliveira).

Arquivo CNV, 00092.001659/2014-
13. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Brasília (DF), 25/9/2013.

Prisões ilegais e tortura.

3. DEPOIMENTOS DE MILITARES E SERVIDORES PÚBLICOS À CNV E ÀS COMISSÕES ESTADUAIS, 
MUNICIPAIS E SETORIAIS

IDENTIFICAÇÃO DO DEPOENTE FONTE INFORMAÇÕES RELEVANTES 

Anísio Coutinho de Aguiar, 
cabo do Exército à época.

Arquivo CNV, 00092.002228/2013-
85. Testemunho prestado perante 
a Comissão Nacional da Verdade. 
Porto Franco (MA), 22/10/2013.

Visitou a vítima no Pelotão de Investigações.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Diante das investigações realizadas, conclui-se que:

• Epaminondas Gomes de Oliveira foi preso, torturado e morto no contexto da Operação 
Mesopotâmia, levada a efeito pelo Comando Militar do Planalto/11ª Região Militar, 
em agosto de 1971;

• a morte de Epaminondas Gomes de Oliveira ocorreu em Brasília (DF), em 20 de 
agosto de 1971, após prisão e tortura por espancamento e choques elétricos, na Po-
lícia da Aeronáutica e/ou no Pelotão de Investigações Criminais (PIC), ambos situ-
ados na capital federal; 

• o cadáver de Epaminondas Gomes de Oliveira, até 31 de agosto de 2014, não havia sido 
restituído à sua família, que, após sua prisão no estado do Pará, jamais teve contato com 
ele, seja em vida ou após o seu sepultamento;
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• a Presidência da República, em 1971, por meio do Gabinete Militar e do SNI, após 
informar à família sobre a morte de Epaminondas Gomes de Oliveira, recusou-se a rea-
lizar o traslado do corpo, tendo informado à família um número incorreto de sepultura 
e atestando a impossibilidade de exumação do corpo antes de decorridos 5 anos; 

• a Comissão Nacional da Verdade considera que Epaminondas Gomes de Oliveira foi 
até 29 de agosto de 2014 um desaparecido político brasileiro, vitimado pela ditadura 
militar de 1964-1985;

• de acordo com o trabalho investigativo realizado, e com o Laudo Cadavérico no 
43.228/2013, produzido pelo Instituto de Medicina Legal da Polícia Civil do Distrito 
Federal, a CNV identi�cou os restos mortais de Epaminondas Gomes de Oliveira; 

• os restos mortais de Epaminondas Gomes de Oliveira foram restituídos à família. Em 
31 de agosto de 2014, após audiência pública realizada em Porto Franco (MA), Epami-
nondas Gomes de Oliveira foi sepultado no cemitério Jardim da Saudade.

Recomenda-se a continuidade das investigações para a completa identi�cação e responsa-
bilização dos agentes envolvidos na prisão ilegal, tortura, morte e desaparecimento de Epaminondas 
Gomes de Oliveira. 

� –  Arquivo Nacional, SNI: AC_ACE_38769_71, p. 3.

� –  Ibid.

� –  Ibid., p. 5.

� –  Ibid., p. 10.

� –  Arquivo Nacional, SNI: AC_ACE_38169_71, p. 8.

� –  Arquivo Nacional, SNI: AC_ACE_37923_71, pp. 15-16.

� –  Ibid., p. 18.

� –  Ibid.

� –  Ibid., p. 24.

�� – Arquivo CNV, 00092.002212/2013-72. Entrevista de Abelardo Barbosa de Oliveira à CNV, em 22/10/2013, em 
Porto Franco (MA).

�� – Arquivo CNV, 00092.002228/2013-85. Entrevista de Anísio Coutinho Aguiar à Comissão Nacional da Verdade 
em 22 de outubro de 2013, em Porto Franco/MA.


